
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.581 - SC (2014/0203395-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINERAÇÃO E PESQUISA BRASILEIRA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: ADICIONAIS DE 
HORAS-EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E 
TRANSFERÊNCIA.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman 
Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional, e sobre os 
adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).
2. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de insalubridade 
integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 
previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
2.12.2009).
3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, firmou-se no 
sentido de que o adicional de transferência possui natureza salarial, conforme firme 
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 463 da 
CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do empregador, sendo 
que do exercício regular desse direito decorre para o empregado transferido, em 
contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de transferência (REsp 
1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; 
AgRg no REsp 1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 
11.4.2014).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.581 - SC (2014/0203395-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINERAÇÃO E PESQUISA BRASILEIRA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 495/523) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante reitera as teses aduzidas no recurso especial, argumentando que:

Ocorre que em inegável ofensa ao princípio da legalidade estrita exige a 
RECORRIDA o recolhimento da contribuição social previdenciária pretensamente 
incidente sobre valores pagos em situações em que não há remuneração por 
serviços prestados, e mais, se tratam de parcelas INDENIZATÓRIAS, ou seja, 
hipóteses que desbordam do fato gerador in abstracto, quais sejam, sobre os 
valores pagos a titulo de:

i) Adicional de HORAS EXTRAS (mínimo de 50%);
ii) Adicional NOTURNO (mínimo de 20%);
iii) Adicional de PERICULOSIDADE (30%), e;
iv) Adicional de INSALUBRIDADE (de 10% a 40%), e;
v) Adicional de TRANSFERÊNCIA (mínimo de 25%).

Todavia, são todas circunstâncias em que os empregados não estão, obviamente, 
prestando serviços nem se encontram à disposição da empresa.
Ora, todos estes valores destinam-se, de forma indubitável, a INDENIZAR os 
trabalhadores que se encontram laborando em situações anormais, além da 
jornada padrão, no período noturno, em condições perigosas ou insalubres.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.581 - SC (2014/0203395-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: ADICIONAIS DE 
HORAS-EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E 
TRANSFERÊNCIA.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. 
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo 
adicional, e sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 
540/STJ).
2. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, 
firmou-se no sentido de que o adicional de transferência possui natureza 
salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 
pois, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do 
empregado é um direito do empregador, sendo que do exercício regular 
desse direito decorre para o empregado transferido, em contrapartida, o 
direito de receber o correspondente adicional de transferência (REsp 
1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
3.2.2011; AgRg no REsp 1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, 
DJe de 11.4.2014).
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Quanto às horas extras e respectivo adicional e aos adicionais noturno e de 

periculosidade, a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman 

Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre tais 

verbas.
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Em relação a tal julgado, cumpre destacar o seguinte excerto extraído do Informativo 

540/STJ:

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS TRABALHISTAS. RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). 

Estão sujeitas à incidência de contribuição previdenciária as parcelas pagas 

pelo empregador a título de horas extras e seu respectivo adicional, bem 

como os valores pagos a título de adicional noturno e de periculosidade. Por 
um lado, a Lei 8.212/1991, em seu art. 22, I, determina que a contribuição 
previdenciária a cargo da empresa é de "vinte por cento sobre o total das 
remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos 
segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as 
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos 
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer 
pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da 
lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou 
sentença normativa". Por outro lado, o § 2° do art. 22 da Lei 8.212/1991, ao 
consignar que não integram o conceito de remuneração as verbas listadas no § 9° 
do art. 28 do mesmo diploma legal, expressamente exclui uma série de parcelas 
da base de cálculo do tributo. Com base nesse quadro normativo, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a incidência de 
contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, que 
não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do 
empregador" (REsp 1.230.957-RS, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC). Nesse contexto, se a verba trabalhista possuir 
natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a 
sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição. Desse modo, 
consoante entendimento pacífico no âmbito da Primeira Seção do STJ, os 
adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu respectivo adicional 
constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à 
incidência de contribuição previdenciária. Precedentes citados: REsp 
1.098.102-SC, Primeira Turma, DJe 17/6/2009; e AgRg no AREsp 69.958-DF, 

Segunda Turma, DJe 20/6/2012. REsp 1.358.281-SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 23/4/2014.

Em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta Corte é firme no sentido de 

que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 

previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

Por fim, no que concerne ao adicional de transferência, a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça, em casos análogos, firmou-se no sentido de que tal adicional possui natureza 

salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3º 
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do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do empregador, 

sendo que do exercício regular desse direito decorre para o empregado transferido, em 

contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de transferência (REsp 

1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp 

1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 11.4.2014).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0203395-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.474.581 / SC

Números Origem:  50049239120134047206  SC-50049239120134047206

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINERAÇÃO E PESQUISA BRASILEIRA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINERAÇÃO E PESQUISA BRASILEIRA LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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